
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 296.096 - SP (2014/0131808-1)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : FERNANDO RODOLFO MERCÊS MORIS - DEFENSOR 

PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FABIO LEITE JÚNIOR 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS IMPETRADO EM 
SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. FALTA DISCIPLINAR DE 
NATUREZA GRAVE. INTERRUPÇÃO DO LAPSO TEMPORAL PARA 
PROGRESSÃO DE REGIME. LIVRAMENTO CONDICIONAL, INDULTO 
E COMUTAÇÃO DE PENA. EXCEÇÃO. SÚMULAS 441 E 535 DO STJ. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado, a justificar a 
concessão da ordem de ofício.
2. Em 12/2/2014, ao julgar, sob o rito de recurso repetitivo (CPC, art. 543-C), o 
Recurso Especial 1.364.192/RS, decidiu a Terceira Seção desta Corte que "não é 
interrompido automaticamente o prazo pela falta grave no que diz respeito à 
comutação de pena ou indulto, mas a sua concessão deverá observar o 
cumprimento dos requisitos previstos no decreto presidencial pelo qual foram 
instituídos" (Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior). 
3. Súmula 535/STJ: "A prática de falta grave não interrompe o prazo para fim de 
comutação de pena ou indulto."
4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, para, cassando 
parcialmente o acórdão impugnado e a decisão singular, afastar a interrupção do 
prazo para a concessão de livramento condicional, indulto ou comutação de pena.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de novembro de 2015(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio impetrado em favor de 
FABIO LEITE JÚNIOR, contra acórdão do Tribunal do Justiça do Estado de São Paulo.

Colhe-se dos autos que o Juízo de Direito da 2ª Vara de Execuções Criminais e 
Infância e Juventude de Araçatuba/SP, após instauração de procedimento administrativo 
disciplinar, reconheceu a prática de falta grave pelo apenado, determinou a sua regressão ao 
regime fechado e declarou a perda de 1/3 (um terço) dos dias remidos, iniciando novo período a 
partir da data da última infração julgada (e-STJ, fls. 12-13).

Interposto agravo em execução pela defesa, o Tribunal de origem negou 
provimento ao recurso (e-STJ, fls. 15-25).

No writ em exame, sustenta a impetrante, em síntese, que o cometimento de falta 
grave não interrompe o lapso temporal para a concessão de livramento condicional e comutação 
de pena (e-STJ, fls. 1-11). 

Requer a concessão da ordem para que seja afastada a interrupção para fins de 
benefício de comutação de pena e livramento condicional.

Prestadas as informações (e-STJ, fls. 48-65), o Ministério Público manifestou-se 
pelo não conhecimento do writ, caso conhecido, pela denegação da ordem; ad cautelam, pela 
parcial concessão da ordem (e-STJ, fls. 77-80).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS(Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a concessão da ordem de ofício.

Em 12/02/2014, ao julgar, sob o rito de recurso repetitivo (CPC, art. 543-C), o 
Recurso Especial 1.364.192/RS, a Terceira Seção desta Corte decidiu:

"1. A prática de falta grave interrompe o prazo para a progressão de regime, 
acarretando a modificação da data-base e o início de nova contagem do lapso 
necessário para o preenchimento do requisito objetivo.
2. Em se tratando de livramento condicional, não ocorre a interrupção do prazo pela 
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prática de falta grave. Aplicação da Súmula 441/STJ.

3. Também não é interrompido automaticamente o prazo pela falta grave no 

que diz respeito à comutação de pena ou indulto, mas a sua concessão deverá 

observar o cumprimento dos requisitos previstos no decreto presidencial pelo 

qual foram instituídos.
4. Recurso especial parcialmente provido para, em razão da prática de falta grave, 
considerar interrompido o prazo tão somente para a progressão de regime" (Rel. 
Ministro Sebastião Reis Júnior – grifou-se).

O tema, inclusive, encontra-se sedimentado por meio do Enunciado 535/STJ, no 
sentido de que: "A prática de falta grave não interrompe o prazo para fim de comutação de pena 
ou indulto."

Em suma, o cometimento de falta grave não faz com que seja interrompido o 
prazo para fins de concessão dos benefícios mencionados, a não ser que o decreto concessivo 
assim discipline.

Desse modo, não deve subsistir, em parte, o entendimento firmado na instâncias 
ordinárias no que se refere à interrupção do prazo para a concessão de livramento condicional, 
indulto ou comutação de pena. 

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. De ofício, concedo a ordem 
para, cassando parcialmente o acórdão impugnado e a decisão singular, afastar a interrupção do 
prazo para a concessão de livramento condicional, indulto ou comutação de pena. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2014/0131808-1 HC 296.096 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01876010420138260000  1876010420138260000  20140000055547  894653

EM MESA JULGADO: 10/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : FERNANDO RODOLFO MERCÊS MORIS - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : FABIO LEITE JÚNIOR

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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